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pelas seguintes entidades: associações humanitárias de
bombeiros voluntários, Cruz Vermelha Portuguesa,
Direcção-Geral das Florestas, Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, Exército, Força Aérea Portuguesa,
Guarda Nacional Republicana, Instituto da Conservação
da Natureza, Inspecção-Geral das Actividades Econó-
micas, Instituto Nacional de Emergência Médica, Ins-
tituto Nacional de Medicina Legal, Marinha, órgãos da
Autoridade Marítima Nacional, Polícia Judiciária, Polí-
cia de Segurança Pública, Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, Serviço de Informações de Segurança, Ser-
viço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil.

3 — Estabelecer que o SIRESP preveja as necessárias
ligações ao Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência, por forma a assegurar os meios de tele-
comunicações que, em situações de crise, anormalidade
grave ou em tempo de guerra, garantam a indispensável
articulação entre este órgão e os serviços de emergência
e segurança.

4 — Estabelecer que ficam reservadas para a utili-
zação do SIRESP as fa ixas de frequênc ias
380 MHz-383 MHz/390 MHz-393 MHz, sendo, caso
necessário, disponibilizadas as faixas de extensão
383 MHz-385 MHz/393 MHz-395 MHz.

5 — Determinar que até à implementação do SIRESP
seja garantido o acesso às faixas afectas às comunicações
de emergência e segurança, para o efeito reservadas
pela Autoridade Nacional de Comunicações, ICP-ANA-
COM, às entidades referidas no n.o 2 que o requeiram
e que, cumulativamente, utilizem tecnologia trunking
digital e se comprometam a transferir a utilização do
espectro, bem como a gestão e a utilização das estações
e os equipamentos, nos termos que vierem a ser acor-
dados entre as partes, para a entidade que vier a deter
a infra-estrutura única do SIRESP. A consignação de
frequências a essas entidades é efectuada mediante
pedido devidamente fundamentado e está condicionada
à disponibilidade de espectro.

6 — Adoptar, para a exploração e utilização do Sis-
tema, o princípio do utilizador-pagador.

7 — Estabelecer que, tendo em conta a indispensável
rentabilização das infra-estruturas de telecomunicações
existentes que sejam tecnicamente compatíveis com o
SIRESP, na fase de implementação do mesmo, o Minis-
tério da Administração Interna deve acordar com as
entidades detentoras dessas infra-estruturas os termos
de utilização das que possam ser integradas no suporte
do SIRESP.

8 — Estabelecer que toda a infra-estrutura tecnoló-
gica básica do SIRESP seja instalada de forma faseada,
durante seis anos. Na primeira fase, a executar em 2003
e 2004, serão instaladas estações de base e toda a infra-
-estrutura básica correspondente às zonas urbanas e
suburbanas das cidades de Lisboa, Porto, Braga, Gui-
marães, Coimbra, Aveiro, Leiria e Faro. Nas fases
seguintes, a executar entre 2005 e 2008, será finalizada
a cobertura dos distritos de Lisboa, Porto, Braga, Coim-
bra, Aveiro, Leiria e Faro, e instaladas, de acordo com
o cenário de implementação a adoptar, as demais esta-
ções de base, bem como toda a infra-estrutura prevista
nos restantes distritos do continente.

9 — Estabelecer que em paralelo com esta instalação,
e em articulação com os Governos Regionais das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, seja ela-
borado um plano específico para instalar as estações
de base e toda a infra-estrutura básica correspondente
naquelas Regiões Autónomas.

10 — Fixar que os requisitos da cobertura radioeléc-
trica exigida para o SIRESP possibilitem as ligações a
partir de equipamentos portáteis de 1 W em 95% dos
lugares e 95% do tempo nas zonas urbanas, suburbanas,
auto-estradas e itinerários principais e em 90% dos luga-
res e 95% do tempo nas zonas rurais e restantes vias
de comunicação, penetração nos edifícios a 80% nas
zonas urbanas e a 50% nas zonas rurais. Fixar que nas
zonas rurais se tenha em conta a existência de instalações
que justifiquem uma maior penetração de sinal.

11 — Definir que, dada a natureza dos serviços que
o SIRESP irá apoiar (emergência e segurança), o Sis-
tema tenha uma redundância dos elementos essenciais
da rede que garanta uma disponibilidade operacional
superior a 99,9%.

12 — Definir que o Sistema permita uma comuni-
cação encriptada em toda a rede, assegure confiden-
cialidade, obedeça às directivas europeias e acordos
internacionais, garanta a interoperabilidade do Sistema
e dos terminais e obedeça aos requisitos funcionais bási-
cos de comunicações.

13 — Determinar a criação de um conselho de uti-
lizadores, de carácter exclusivamente público, inte-
grando representantes de todos os utilizadores da rede
e presidido por um elemento a designar pelo Ministro
da Administração Interna.

14 — Determinar que o Governo defina, em diploma
próprio, o modelo da entidade a criar para a gestão
e exploração do SIRESP, a sua articulação com o con-
selho de utilizadores, bem como a regulamentação deste
conselho.

15 — Determinar que a aquisição, a instalação e a
manutenção do SIRESP poderão ter por base uma par-
ceria público-privada, a estabelecer nos termos e de
acordo com as regras e procedimentos previstos na legis-
lação aplicável nessa matéria, caso se verifiquem os
requisitos necessários, e que funcionará de acordo com
regras de gestão que visem o respectivo autofinan-
ciamento.

16 — Atribuir ao Ministério da Administração
Interna, em articulação com a Autoridade Nacional de
Comunicações, ICP-ANACOM, a coordenação do pro-
cesso conducente à implementação do SIRESP, bem
como da migração tecnológica das redes existentes, sem
prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

17 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2002, de 5 de Fevereiro.

Presidência do Conselho de Ministros, 19 de Março
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 291/2003

de 8 de Abril

A fixação da taxa dos juros legais e dos estipulados
sem determinação de taxa ou quantitativo compete, nos
termos do n.o 1 do artigo 559.o do Código Civil, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 200-C/80, de 24 de
Junho, aos Ministros das Finanças e da Justiça.
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Atendendo à evolução verificada nas taxas de inflação
e das operações passivas, a taxa fixada em 1999 encon-
tra-se desajustada face à realidade sócio-económica.

Assim:
Manda o Governo, pelas Ministras de Estado e das

Finanças e da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 559.o
do Código Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 200-C/80, de 24 de Junho, o seguinte:

1.o A taxa anual dos juros legais e dos estipulados
sem determinação de taxa ou quantitativo é fixada em 4%.

2.o É revogada a Portaria n.o 263/99, de 12 de Abril.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação.

Em 18 de Março de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — A Ministra da Justiça, Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 292/2003

de 8 de Abril

Decorrido algum tempo sobre os acontecimentos de
11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos da América,
continua a revelar-se de fulcral importância o esforço
levado a cabo pelos países e pelas organizações inter-
nacionais no sentido de travar a ameaça terrorista.

Nesta conformidade, a NATO, aliança de que Por-
tugal é membro fundador, tem vindo a empenhar as
suas forças navais permanentes, STANAVFORLANT
e STANAVFORMED, numa operação denominada
«Active Endeavour», que, no Mediterrâneo Oriental,
tem controlado as principais rotas comerciais com o
intuito de prevenir atentados terroristas no âmbito marí-
timo e tentativas de contrabando por exemplo de
armamento.

Tal como resulta da Portaria n.o 726/2002, de 27 de
Junho, Portugal tem empenhado na operação em apreço
uma fragata da classe Vasco da Gama.

Não obstante a previsão do fim da operação fosse
apontado para Dezembro de 2002, esta não cessou ainda
e prevê-se pelo menos mais um período de empenha-
mento de um navio português no corrente ano.

Atendendo ao que antecede, torna-se necessário alte-
rar o n.o 7.o da Portaria n.o 726/2002, de 27 de Junho,
no sentido de os encargos financeiros inerentes à con-
tinuação deste empenhamento serem suportados pela
verba atribuída à participação nacional na STANAV-
FORLANT em 2003.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 41.o e no

n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Defesa Nacional, o seguinte:

O n.o 7.o da Portaria n.o 726/2002, de 27 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«7.o Os encargos são suportados pela verba atribuída
à participação nacional na STANAVFORLANT em
2001, 2002 e 2003.»

O Ministro de Estado e da Defesa Nacional, Paulo
Sacadura Cabral Portas, em 20 de Fevereiro de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 293/2003
de 8 de Abril

Atendendo a que os elevados níveis de eutrofização
na albufeira do Enxoé, provocados por quantidades
excessivas de matéria orgânica de diferentes proveniên-
cias, proporcionaram a proliferação das espécies aquí-
colas presentes na albufeira, sobretudo a carpa;

Considerando que, consequentemente, a carga pis-
cícola existente na albufeira do Enxoé é muito elevada,
podendo vir a ocorrer mortalidades em massa dos exem-
plares piscícolas, caso se acentue a degradação da
qualidade da água, em particular na época estival, ou
ocorram situações meteorológicas que favoreçam a dimi-
nuição dos teores de oxigénio na água:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, ao abrigo da
base XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
e dos artigos 31.o, 41.o e 84.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o Na albufeira do Enxoé, até ao dia 31 de Maio,
é permitida a pesca desportiva e profissional de exem-
plares de carpa de quaisquer dimensões.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 20 de Março de 2003.

Portaria n.o 294/2003
de 8 de Abril

Na sequência de reunião da Comissão de Acompa-
nhamento da Intervenção Operacional Agricultura e
Desenvolvimento Rural verifica-se a necessidade de pro-
ceder a algumas alterações ao Regulamento de Apli-
cação da Medida n.o 1, «Modernização, Reconversão
e Diversificação das Explorações Agrícolas», daquela
Intervenção Operacional.

Pretende-se com o presente diploma reforçar os
incentivos à fixação de jovens agricultores, bem como
estabelecer um regime especial de apoio a projectos
de montante de investimento significativo, com previ-
sível impacte estruturante sobre a economia regional
e sobre o emprego.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Os artigos 3.o, 7.o, 8.o, 12.o, 14.o, 17.o, 19.o, 20.o

e 23.o do Regulamento, aprovado pela Portaria
n.o 533-B/2000, de 1 de Agosto, com a última redacção
dada pela Portaria n.o 244/2002, de 12 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o
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